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Artigo 9.º
Competência para deliberar sobre os pedidos de creditação

1 — Compete ao Conselho Técnico -Científico (CTC) da Escola que 
ministra o curso, deliberar sobre os pedidos de creditação.

2 — Para a creditação é designado, anualmente, um júri composto 
por três professores nomeados pelo CTC, que igualmente designa o 
Presidente.

3 — Pode ser designado um júri que trate todos os pedidos durante 
um determinado período de tempo, para um determinado curso e/ou por 
níveis de ciclos de estudos.

4 — Todas as deliberações dos júris designados são objeto de homo-
logação pelo Conselho Técnico -Científico da respetiva Escola.

Artigo 10.º
Análise e deliberação de creditação

1 — A análise e deliberação sobre os pedidos de creditação deve ser 
realizada no prazo de 30 dias após a entrega do requerimento.

2 — O prazo referido no número anterior suspende -se durante o mês 
de agosto.

3 — O total de créditos atribuídos nos processos de creditação deve 
ser discriminado por área científica.

4 — Nos procedimentos de creditação deve sempre ser indicado aos 
estudantes qual o número de créditos necessários para a conclusão do 
ciclo de estudos, que, não podendo ser inferior, também não deverá ser, 
em princípio, superior à diferença entre o número total de créditos do 
ciclo de estudos e o número de créditos atribuído.

5 — Nos processos de creditação devem ficar identificadas as uni-
dades curriculares do plano de estudos que o estudante fica dispensado 
de frequentar e o tipo de creditação atribuída.

6 — A notificação da deliberação sobre o pedido de creditação é 
pessoal, efetuada pelos serviços académicos, através de convocação do 
estudante, por e -mail, a enviar no prazo de 10 dias após a receção da 
ata da homologação pelo Conselho técnico -científico.

7 — Da decisão de creditação não cabe recurso, exceto se fundado 
em vício de forma.

Artigo 11.º
Creditação de experiência profissional

1 — No processo de creditação de experiência profissional, a atribui-
ção global do número de créditos ECTS deve resultar de uma avaliação 
em que sejam considerados os conhecimentos do candidato, o seu nível 
e adequação às áreas científicas do ciclo de estudos, a sua atualidade e 
as competências demonstradas.

2 — Quaisquer que sejam os métodos de avaliação utilizados devem 
ser tidos em conta os seguintes princípios:

a) Adequabilidade da experiência profissional aos objetivos de 
aprendizagem e competências a adquirir no ciclo de estudos a que se 
candidata;

b) Suficiência, no sentido da abrangência e nível (profundidade) 
suficientes, incluindo conhecimentos fundamentais e demonstração de 
capacidade de reflexão crítica;

c) Atualidade dos conhecimentos demonstrados.

3 — Sem prejuízo de outros processos considerados mais adequados, 
podem ser utilizados, na creditação identificada no número anterior, os 
(ou algum/alguns dos) seguintes métodos e componentes de avaliação, 
orientados ao perfil de cada estudante, aos objetivos do ciclo de estudos 
e respetivas áreas científicas que o compõem:

a) Avaliação de portefólio, apresentado pelo estudante, designa-
damente, documentação, objetos e trabalhos que evidenciem ou de-
monstrem o domínio de conhecimentos e competências passíveis de 
creditação.

b) Avaliação através de entrevista, devendo ficar registado sumaria-
mente, por escrito, o desempenho do candidato.

c) Avaliação baseada na realização de um projeto, de um trabalho, ou 
de um conjunto de trabalhos.

d) Avaliação baseada na demonstração e observação em laboratório 
ou em outros contextos práticos.

e) Avaliação por exame escrito.
f) Avaliação baseada numa combinação dos vários métodos de ava-

liação anteriores com outros previamente definidos pelo júri designado 
pelo Conselho Técnico -Científico.

4 — O número máximo de créditos a atribuir deve respeitar os valores 
constantes da alínea h) do n.º 1 do artigo 3.º do presente regulamento.

5 — As unidades curriculares designadas de dissertação, trabalho de 
projeto ou relatório de estágio não são passíveis de creditação.

Artigo 12.º
Atribuição de classificações

1 — A formação superior obtida em instituições de ensino superior 
nacionais e estrangeiras, quando alvo de creditação, conserva as clas-
sificações obtidas nos estabelecimentos de ensino superior onde foram 
realizadas, através da respetiva classificação ECTS sempre que existente.

2 — Quando se trate de unidades curriculares realizadas em estabe-
lecimentos de ensino superior portugueses, a classificação das unidades 
curriculares creditadas é a classificação atribuída pelo estabelecimento de 
ensino superior onde foram realizadas, através da respetiva classificação 
ECTS sempre que existente.

3 — Quando se trate de unidades curriculares realizadas em estabe-
lecimentos de ensino superior estrangeiros, a classificação das unidades 
curriculares creditadas:

a) É a classificação atribuída pelo estabelecimento de ensino superior 
estrangeiro, quando este adote a escala de classificação portuguesa, con-
siderando a correspondente classificação ECTS, sempre que existente.

b) É a classificação resultante da conversão proporcional da classifi-
cação obtida para a escala de classificação portuguesa, quando o esta-
belecimento de ensino superior estrangeiro adote uma escala diferente 
desta, considerando a correspondente classificação ECTS, sempre que 
existente, tendo em consideração as normas específicas previstas no 
IPSantarém.

4 — A classificação deve ter em conta os dados estatísticos da(s) 
unidade(s) curricular(es), área(s) cientifica(s), ou conjunto destas, onde 
é creditada a experiência profissional, devendo ser devidamente justifi-
cadas, as classificações que estejam fora do registo histórico.

Artigo 13.º
Publicidade das deliberações

A publicidade das deliberações sobre os pedidos de creditação é 
efetuada no sítio da internet de cada Escola em local disponível para o 
efeito e de acesso restrito.

Artigo 14.º
Dúvidas e casos omissos

As dúvidas e casos omissos são decididos pelo Presidente do IP-
Santarém.

Artigo 15.º
Norma revogatória

É revogado o regulamento aprovado pelo Despacho n.º 3666/2018, 
publicado no DR, 2.ª série, de 11 de abril.

Artigo 16.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publi-
cação no Diário da República.

312129412 

 Despacho n.º 3290/2019

Aprovação Regulamento Interno dos Serviços 
do Instituto Politécnico de Santarém

Nos termos do n.º 3 artigo 94.º dos Estatutos do Instituto Politécnico 
de Santarém, homologados pelo Despacho Normativo n.º 56/2008, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 214, de 4 de novembro, 
é aprovado o novo Regulamento Interno dos Serviços do Instituto Poli-
técnico de Santarém, aprovado por deliberação do Conselho Gestão de 
21 de janeiro de 2019, e após decorrido o período de consulta pública 
previsto no n.º 1 do artigo 100.º do Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, que se constitui como anexo ao presente Regulamento.

11 de março de 2019. — A Administradora, Teresa de Jesus Iria 
Salvador.

ANEXO

Regulamento Interno dos Serviços 
do Instituto Politécnico de Santarém

(Artigo 94.º n.º 3 dos Estatutos do Instituto Politécnico de Santarém, 
homologados pelo Despacho Normativo n.º 56/2008, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 214, de 4 de novembro)
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Com a publicação dos Estatutos do Instituto Politécnico de Santarém, 
homologados pelo Despacho Normativo n.º 56/2008, publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 214, de 4 de novembro, foi delineada uma 
estrutura orgânica que procurava definir uma nova estrutura orgânica e 
funcional que permitisse dar cumprimento aos princípios de eficiência 
e eficácia na prestação do serviço público no que aos modelos de orga-
nização e funcionamento dos Serviços Centrais diziam respeita.

Todavia, a experiência da sua implementação e o devir da instituição 
e dos próprios modelos organizacionais, aconselham a sua reformulação 
no sentido da simplificação, harmonização e flexibilização em prol de 
uma melhoria da qualidade dos serviços a prestar a toda a comunidade 
do IPSantarém.

Neste sentido procedeu -se a uma revisão da estrutura orgânica ampla-
mente participada, na qual se pretendeu maximizar a partilha de recursos, 
a simplificação e a harmonização dos procedimentos, procurando -se 
aprofundar a identidade e a cultura organizacionais que emerge do 
sistema integrado de gestão existente no Instituto.

O presente regulamento orgânico procura contribuir para um novo 
modelo de governo e de gestão, quês e quer mais ajustado à realidade 
do Instituto, mais consentâneo com a sua missão e à sua relação com 
o meio envolvente.

Por outro lado, a transparência das competências e da coordenação 
dos Serviços lança novos desafios de organização do trabalho, de uso 
de novas tecnologias e de novas competências, abrindo -se um novo 
tempo para o desenvolvimento pessoal e profissional dos colaboradores 
do IPSantarém.

O Instituto Politécnico de Santarém procura, assim, por esta via, 
responder criativamente com critérios de eficácia e eficiência aos de-
safios que se colocam às instituições de ensino superior apostando 
na melhoria contínua do serviço prestado aos seus utentes diretos e à 
sociedade em geral.

CAPÍTULO I

Natureza e âmbito de aplicação

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento define a orgânica dos Serviços Centrais do 
Instituto Politécnico de Santarém (IPSantarém), estabelecendo, ainda, 
as disposições gerais dos Serviços das respetivas Unidades Orgânicas.

CAPÍTULO II

Serviços centrais

Artigo 2.º
Natureza Jurídica

Os Serviços Centrais do IPSantarém são os serviços técnicos e admi-
nistrativos de apoio à governação do Instituto que asseguram o suporte 
logístico e funcional às respetivas atividades.

Artigo 3.º
Atribuições e competências

Os Serviços Centrais do IPSantarém, abreviadamente designados 
de SC, desenvolvem a sua atividade através de Direções de Serviços, 
Divisões e Gabinetes de Apoio, cujas atribuições e competências se 
encontram definidas no presente Regulamento.

Artigo 4.º
Administrador

1 — O IPSantarém tem um Administrador, nomeado de entre pessoas 
com saber e experiência, com competência para a gestão corrente do 
Instituto e a coordenação dos seus serviços, sob a direção do Presidente.

2 — O Administrador é livremente nomeado e exonerado pelo Pre-
sidente.

3 — A duração máxima do exercício de funções como Administrador 
não pode exceder dez anos.

4 — O Administrador exerce as suas competências nos termos da lei, 
dos Estatutos do IPSantarém e do presente Regulamento, competindo-
-lhe, designadamente:

a) A gestão corrente do Instituto;
b) Ser membro do conselho de gestão do Instituto;

c) Coordenar e supervisionar o funcionamento dos serviços do IP-
Santarém, sem prejuízo das autonomias das Unidades Orgânicas e dos 
serviços autónomos que detenham;

d) Colaborar com o presidente do Instituto na elaboração da proposta 
de orçamento e do plano de atividades;

e) Colaborar com o Presidente do Instituto na elaboração do relatório 
de atividades e contas;

f) Coadjuvar o Presidente em matérias de natureza administrativa, 
económica, financeira e patrimonial;

g) Todas as que lhe forem delegadas pelo Presidente.

SECÇÃO I

Organização interna

Artigo 5.º

Organização dos serviços

1 — Os Serviços Centrais do IPSantarém organizam -se por Direções 
de Serviços, Divisões, Serviços e Gabinetes de Apoio.

2 — As Direções de Serviços e as Divisões exercem as suas funções 
em áreas consideradas como estruturais à atividade do Instituto e são 
coordenadas, respetivamente, por Diretores de Serviços (cargo dirigente 
intermédio de primeiro grau) e Chefes de Divisão (cargo dirigente in-
termédio de segundo grau), recrutados nos termos da lei.

3 — Os Gabinetes de Apoio e os serviços prestam assessoria aos ór-
gãos e serviços do IPSantarém, sendo a sua coordenação direta definida 
de acordo com a complexidade das tarefas a executar.

4 — Para coordenação dos gabinetes e dos serviços podem ser criados 
cargos de direção intermédia de 1.º, 2.º, 3.º ou 4.º grau por deliberação 
do Conselho de Gestão, sob proposta do Presidente do IPSantarém, 
com vista à otimização das relações dinâmicas internas e de acordo 
com necessidades de medidas gestionárias, sempre que estejam ga-
rantidas as condições financeiras e os requisitos legalmente previstos 
para o efeito.

5 — Para efeitos do disposto no número anterior os dirigentes inter-
médios devem ser nomeados por despacho do Presidente do IPSantarém, 
nos termos do disposto nos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 
de janeiro, com as alterações que lhe foram sendo introduzidas.

a) No caso dos dirigentes intermédios do 1.º e 2.º graus, de entre os 
trabalhadores em funções públicas contratados ou designados por tempo 
indeterminado, licenciados, dotados de competência técnica e aptidão 
para o exercício de funções de direção, coordenação e controlo, que 
reúnam, respetivamente, quatro e seis anos de experiência profissional 
em funções, cargos, carreiras ou categorias para cujo exercício ou pro-
vimento seja exigível uma licenciatura;

b) No caso dos dirigentes intermédios do 3.º e 4.º graus, de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público, dotados de com-
petência técnica, aptidão, experiência profissional e formação adequada 
ao exercício das funções, ainda que não possuidores de licenciatura, 
auferindo a remuneração equivalente a 60 % (no caso do 3.º grau) e 
50 % (no caso do 4.º grau) do índice 100 da carreira do pessoal dirigente 
da Administração Pública.

6 — Podem, ainda, ser constituídos grupos de trabalho ou de projeto, 
nos termos do presente regulamento.

SECÇÃO II

Direções de Serviços, e Gabinetes

Artigo 6.º

Serviços

1 — Os Serviços Centrais do IPSantarém integram as seguintes Di-
reções de Serviços:

a) Direção de Serviços de Assessoria Jurídica;
b) Direção de Serviços Financeiros, Património e Recursos Humanos;
c) Direção de Serviços de Sistemas de Informação e Comunicação.

2 — Para além dos mencionados no número anterior os Serviços 
Centrais dispõem, ainda, de:

a) Serviços;
b) Gabinetes de Apoio.
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SECÇÃO III

Direção de Serviços de Assessoria Jurídica

Artigo 7.º
Atribuições e Estrutura

1 — A Direção de Serviços de Assessoria Jurídica (DSAJ) exerce as 
suas competências nos domínios da consulta jurídica, do procedimento, 
do contencioso administrativo e do processo disciplinar.

2 — À DSAJ compete, designadamente:
a) Realizar estudos, emitir pareceres e prestar informações de natu-

reza jurídica;
b) Colaborar na preparação, elaboração e análise de instrumentos 

jurídicos, nomeadamente de projetos de regulamentos, contratos, deli-
berações, despachos e outros documentos, nos quais o IPSantarém seja 
parte, designadamente quanto à adequação do seu articulado para os 
fins em vista e a sua compatibilização com a lei geral;

c) Intervir nos processos de contencioso administrativo em que o 
IPSantarém seja parte;

d) Prestar apoio jurídico em matéria de processos disciplinares, de 
inquérito e de averiguações;

e) Assegurar a recolha, tratamento e difusão da legislação, jurisprudên-
cia e doutrina relevante na prossecução das atribuições IPSantarém.

3 — A DSAJ exerce as suas atribuições na dependência direta do 
Presidente do IPSantarém.

SECÇÃO IV

Direção de Serviços Financeiros, 
Património e Recursos Humanos

Artigo 8.º
Atribuições e Estrutura

1 — A Direção de Serviços Financeiros, Património e Recursos Hu-
manos (DSFPRH) tem como atribuições a gestão financeira, patrimonial 
e de recursos humanos.

2 — A DSFPRH compreende as seguintes Divisões:
a) Divisão de Gestão Financeira (DGF);
b) Divisão de Contratação e Património (DCP);
c) Divisão de Edifícios, Infraestruturas e Recursos (DEIR);
d) Divisão de Gestão de Recursos Humanos (DGRH).

3 — A DSFPRH exerce as suas atribuições na dependência direta do 
Administrador do IPSantarém.

SUBSECÇÃO I

Divisão de Gestão Financeira

Artigo 9.º
Atribuições e Estrutura

1 — A Divisão de Gestão Financeira (DGF), exerce as suas com-
petências funcionais nos domínios da gestão económica e financeira, 
numa perspetiva de gestão patrimonial, orçamental e de tesouraria, 
estabelecendo objetivos de atuação a partir da política superiormente 
definida, numa lógica de prestação de serviços.

2 — À DGF compete, designadamente:
a) Assegurar a gestão dos recursos financeiros, contabilizar receitas, 

despesas e efetuar pagamentos autorizados;
b) A gestão Financeira de Projetos, a nível dos processos contabilísti-

cos, de gestão patrimonial e de apoio técnico -financeiro aos projetos;
c) Elaborar e acompanhar a execução do orçamento e efetuar a sua 

monitorização periódica;
d) Assegurar a movimentação contabilística e os trabalhos conducentes 

à prestação de contas;
e) Elaborar o processo de consolidação de contas;
f) Assegurar a gestão financeira e de tesouraria;
g) Assegurar a gestão financeira de projetos;
h) Executar outras atividades que, no domínio da contabilidade e 

tesouraria, lhe sejam cometidas pela Presidência do Instituto.

3 — A DGF compreende os seguintes serviços:
a) Contabilidade e Controlo Orçamental;
b) Tesouraria;
c) Gestão Financeira de Projetos.

SUBSECÇÃO II

Divisão de Contratação e Património

Artigo 10.º
Atribuições e Estrutura

1 — A Divisão de Contratação Pública e Património (DCP) exerce 
as suas competências funcionais nos domínios da gestão do aprovisio-
namento, e de gestão do cadastro e do património.

2 — À DCP compete, designadamente:
a) Organizar e acompanhar os processos de aquisição de bens e ser-

viços e de empreitadas de obras públicas e elaborar os procedimentos 
concursais e respetivos contratos, em articulação com a DSAJ;

b) Gerir o setor de aprovisionamento do IPSantarém, incluindo o 
levantamento de necessidades, a preparação do plano de compras, os 
procedimentos concursais e, bem assim, a gestão de contratos e a ava-
liação de fornecedores;

c) Organizar e manter atualizado o inventário dos bens patrimoniais;
d) Gerir o cadastro e o inventário de ativos tangíveis;
e) Executar outras atividades que, no domínio do aprovisionamento e 

gestão do património, lhe sejam cometidas pela administração.

3 — A DCP compreende os seguintes serviços:
a) Contratação Pública;
b) Gestão Patrimonial.

SUBSECÇÃO III

Divisão de Edifícios, Infraestruturas e Recursos

Artigo 11.º
Atribuições e Estrutura

1 — A Divisão de Edifícios, Infraestruturas e Recursos (DEIR) exerce 
as suas competências no domínio do planeamento e gestão dos projetos 
de construção do Instituto, bem como na manutenção, conservação, 
reabilitação e requalificação dos edifícios, equipamentos e espaços 
exteriores do IPSantarém.

2 — À DEIR compete, designadamente, diagnosticar situações e 
estudar soluções em matéria de edificações e outras infraestruturas do 
IPSantarém;

a) Desenvolver programas preliminares de novas construções;
b) Estudar e propor obras de conservação, restauro, remodelação ou 

adaptação de instalações;
c) Acompanhar a edificação, elaboração e aprovação de projetos de 

execução de obras;
d) Acompanhar a execução de obras, incluindo atividades de fiscali-

zação e especialidades, para que existam recursos próprios;
e) Executar pequenas obras de conservação ou reparação em edifícios, 

construções diversas ou infraestruturas externas;
f) Promover e desencadear os procedimentos necessários à manutenção 

de equipamentos, designadamente equipamentos fixos e outros existentes 
nas diferentes instalações;

g) Promover a implementação de procedimentos no âmbito das 
disposições sobre higiene, segurança, intrusão e controlo de acessos, 
circulação e estacionamento, em colaboração com as Unidades Orgâ-
nicas do Instituto e de acordo com as orientações traçadas pelos órgãos 
competentes do Instituto;

h) Atualizar e manter atualizado o cadastro dos terrenos, edifícios e 
das infraestruturas prediais e gerais;

i) Assegurar o expediente e arquivo da informação própria do setor.

SUBSECÇÃO IV

Divisão de Gestão de Recursos Humanos

Artigo 12.º
Atribuições e Estrutura

1 — A Divisão de Gestão de Recursos Humanos (DGRH), exerce as 
suas competências funcionais ao nível da gestão dos processos e dados 
de pessoal, inerentes à constituição, modificação, suspensão e extinção 
de relações de emprego, bem como, conceber, propor e implementar os 
sistemas administrativos de gestão de recursos humanos.

2 — À DGRH compete, designadamente:
a) Assegurar a gestão administrativa dos recursos humanos, nomeada-

mente no que respeita a processamento de remunerações, outros abonos 
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e descontos, elaboração dos mapas de horários, controlo de assiduidade, 
declarações de rendimentos, benefícios sociais de trabalhadores e fa-
miliares, trabalho extraordinário, deslocações em serviço e gestão de 
processos individuais;

b) Apoiar e acompanhar o recrutamento e seleção de docentes, inves-
tigadores e não docentes, gerir os procedimentos concursais e de contra-
tação bem como a mobilidade e a integração dos ativos humanos;

c) Propor a definição e promoção de políticas e técnicas de gestão de 
recursos humanos e executar as atividades associadas à sua formação 
e desenvolvimento humanos, incluindo a gestão de competências e a 
elaboração do plano individual de formação, a identificação das ne-
cessidades formativas, o planeamento, gestão e avaliação do programa 
anual de formação e a preparação de eventuais candidaturas a apoios 
externos no domínio da formação;

d) Prestar apoio técnico no âmbito da gestão da avaliação de desem-
penho do pessoal docente e não docente;

e) A elaboração de estudos sobre recursos humanos do Instituto e de 
relatórios e resposta a inquéritos estatísticos;

f) Executar outras atividades que, no domínio da gestão de ativos 
humanos, lhe sejam superiormente cometidas;

g) Assegurar as atividades no âmbito da higiene e segurança no trabalho;
h) Organizar e manter atualizado o arquivo relativo à DGRH.

3 — A DGRH compreende o serviço de Pessoal e Vencimentos.

SECÇÃO V

Direção de Serviços de Sistemas de Informação e Comunicação

Artigo 13.º
Atribuições e Estrutura

1 — A Direção de Serviços de Sistemas de Informação e Comunica-
ções (DSSIC) exerce as suas competências funcionais nos domínios da 
conceção, planeamento e segurança, proteção e conservação de bens, 
equipamentos, dados e aplicações informáticas, das comunicações, das 
infraestruturas de rede, das componentes físicas e lógicas dos sistemas 
de informação de servidores e de bases de dados e da assessoria técnica 
à tomada de decisão naqueles domínios, bem como no apoio aos utili-
zadores numa lógica de prestação de serviços.

2 — À DSSIC, compete, designadamente:
a) Apoiar a definição das políticas e estratégias para área das Tecno-

logias de Informação e Comunicação (TIC);
b) Proceder ao estudo e análise dos sistemas de informação de modo 

a responder com eficiência e eficácia aos objetivos estratégicos e ope-
racionais;

c) Assegurar a fiabilidade, desempenho e segurança da infraestrutura 
tecnológica partilhada, pelas Unidades Orgânicas do IPSantarém;

d) Monitorizar e gerir a qualidade das atividades relativas à área das 
TIC e realizar auditorias de segurança;

e) Implementar e manter um modelo de gestão das tecnologias de 
informação que privilegie a qualidade do serviço prestado;

f) Executar outras atividades que, no domínio da gestão de sistemas 
e infraestruturas de informação e comunicação, lhe sejam cometidas 
pela administração;

g) Planear e ministrar ações de formação aos utilizadores dos sistemas 
e aplicações informáticas existentes no IPSantarém;

h) Realizar os estudos necessários à fundamentação de decisões con-
ducentes à aquisição de soluções informáticas.

3 — A DSSIC exerce as suas atribuições na dependência direta do 
Presidente do IPSantarém.

SECÇÃO VI

Serviços de Apoio à Presidência e de Gestão Académica

SUBSECÇÃO I

Serviços de Apoio à Presidência

Artigo 14.º
Estrutura atribuições

1 — Os Serviços de Apoio à Presidência (SAP) exerce as suas compe-
tências nos domínios do apoio e secretariado à Presidência do IPSantarém 
e todas as atividades complementares.

2 — Aos SAP compete, designadamente:
a) Prestar apoio técnico necessário à elaboração de documentos e 

informações e à preparação e organização da agenda de reuniões, in-
cluindo a marcação de salas;

b) Assegurar os serviços de secretariado dos órgãos de governo do 
Instituto, incluindo a administração e gabinetes;

c) Assegurar a interface com entidades, públicas ou privadas, que 
contactem a estrutura de direção e de governo do Instituto;

d) Assegurar a organização de eventos sob a égide do Instituto;
e) Assegurar o transporte em serviço dos dirigentes e colaboradores 

do Instituto;
f) Gerir a frota automóvel, assegurando o preenchimento de toda a 

documentação no âmbito do Sistema de Gestão do Parque do Veículo 
Automóvel;

g) Assegurar o expediente e executar a distribuição diária de corres-
pondência entre os Serviços da Presidência e as Unidades Orgânicas 
e vice -versa;

h) Prestar apoio de transporte solicitado pelas unidades orgânicas 
dentro das disponibilidades que o planeamento da utilização da frota 
permita;

i) Executar outras atividades que lhe sejam superiormente cometidas.

3 — Os SAP compreendem os seguintes serviços:
a) Assessoria e Secretariado;
b) Expediente e arquivo;
c) Logística;
d) Mobilidade.

SUBSECÇÃO II

Serviços de Gestão Académica

Artigo 15.º
Estrutura e atribuições

1 — Os Serviços de Gestão Académica (SGA) exercem as suas com-
petências funcionais nos domínios académico -administrativo, da vida 
escolar dos estudantes, da concessão de graus e títulos académicos, 
apoiando a gestão académica e prestando uma assessoria em todas as 
matérias conexas. Os Serviços de Gestão Académica funcionam na 
dependência do Presidente, em articulação, colaboração e apoio dos 
Serviços Académicos das Escolas.

2 — Aos SGA compete, designadamente:
a) Apoiar o processo de criação, alteração e extinção dos ciclos de 

estudo e dos respetivos planos de estudo, incluindo cursos não confe-
rentes de grau académico;

b) Colaborar na organização dos processos dos concursos locais de 
acesso ao ensino superior e apoiar o concurso nacional de acesso ao 
ensino superior;

c) Apoiar a organização das provas conducentes à concessão de graus 
e títulos académicos;

d) Apoiar a instrução dos processos de reconhecimento de graus 
académicos e diplomas de ensino superior, atribuídos por instituições 
de ensino superior estrangeiras;

e) Apoiar a elaboração dos processos do registo académico relativos 
à mobilidade e ao intercâmbio de estudantes, em articulação com o 
Gabinete de Mobilidade e Cooperação Internacional;

f) Prestar informações à Direção -Geral do Ensino Superior sobre as 
condições de acesso, ingresso e frequência nos cursos ministrados no 
IPSantarém em articulação com as Escolas;

g) Apoiar os processos de matrículas, inscrições, conferência de graus 
e diplomas de todos os ciclos de estudo ministrados no IPSantarém 
conferentes ou não de grau académico, incluindo pós -graduações, ações 
de formação e cursos breves;

h) Promover estratégias de acolhimento dos estudantes em conjunto 
com o Provedor do Estudante, Gabinete de Responsabilidade Social 
do IPSantarém, Gabinete de Mobilidade e Cooperação Internacional, 
Gabinete de Comunicação e Imagem e as Escolas;

i) Apoiar a emissão de certidões, cartas de curso, diplomas e decla-
rações diversas;

j) Garantir a gestão dos processos relativos aos regimes de reingresso 
e de mudança de par instituição/curso e concursos especiais;

k) Apoiar a gestão dos processos de integração curricular, designada-
mente creditações e reconhecimento e validação de competências.

l) Articular com os Serviços Académicos das Escolas os procedimentos 
inerentes ao funcionamento da gestão da informação em articulação com 
o Centro de Informática do IPSantarém e outros Gabinetes de Apoio 
do IPSantarém.
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3 — Cabe, ainda, aos SGA:
a) Assegurar o reporte da informação académica aos diversos órgãos 

e entidades;
b) Preparar dados estatísticos e informação relativa à gestão académica;
c) Executar outras atividades que no domínio da gestão académica 

lhe sejam cometidas.

SECÇÃO VII

Gabinetes de Apoio

Artigo 16.º
Estrutura

1 — Os Gabinetes de Apoio são estruturas orgânicas de estudo ou 
apoio direto aos órgãos de governo do IPSantarém que exercem as suas 
atribuições no âmbito de estudos, elaboração de propostas de intervenção 
transversais ao Instituto e seu planeamento, monitorização e avaliação 
da sua execução, exercendo ainda funções associadas nos domínios das 
relações internacionais, inovação e transferência do saber, recorrendo 
a diferentes meios de comunicação, de modo a focalizar e reforçar a 
imagem do Instituto.

2 — Para efeitos do número anterior, os Serviços Centrais dispõem 
dos seguintes serviços:

a) Gabinete de Planeamento, Avaliação e Qualidade;
b) Gabinete de Mobilidade e Cooperação Internacional;
c) Gabinete de Comunicação e Imagem;
d) Gabinete de Projetos;
e) Gabinete de Cursos Técnicos Superiores Profissionais e Formação 

ao Longo da Vida;
f) Gabinete de Desporto;
g) Gabinete de Responsabilidade Social;
h) Gabinete de Empreendedorismo, Empregabilidade e Alumni

3 — Os Gabinetes de Apoio funcionam na dependência do Presidente 
e em colaboração com as Escolas.

SUBSECÇÃO I

Gabinete de Planeamento, Avaliação e Qualidade

Artigo 17.º
Estrutura e atribuições

1 — Gabinete de Planeamento, Avaliação e Qualidade (GPAQ) exerce 
as suas competências nos domínios do planeamento e controlo da gestão, 
bem como do apoio à organização da avaliação e acreditação consubs-
tanciada na dinamização dos sistemas de gestão e de avaliação que 
contribuam para determinar o desempenho global da administração e 
das Unidades Orgânicas do IPSantarém.

2 — Ao GPAQ compete, designadamente:
No domínio do Planeamento e Desenvolvimento:
a) Apoiar o processo de planeamento estratégico e operacional do 

Instituto, o alinhamento de objetivos, sua monitorização e relato de 
desempenho;

b) Apoiar a preparação do plano plurianual e do orçamento do Ins-
tituto;

c) Monitorizar os indicadores de atividade e de execução orçamental 
do Instituto e ainda no âmbito de questões consideradas relevantes a 
nível institucional;

d) Acompanhar a elaboração do Plano de Atividades e o Relatório de 
Atividades do Instituto;

e) Acompanhar a elaboração da proposta de QUAR a aprovar pelos 
órgãos de gestão do Instituto;

f) Acompanhar a elaboração e distribuição do orçamento global do 
Instituto pelos Serviços da Presidência e Unidades Orgânicas;

g) Executar outras atividades que, no domínio do planeamento, gestão 
e desenvolvimento, lhe sejam cometidas.

No Domínio da Avaliação e Qualidade:
a) Assegurar a implementação, acompanhamento e melhoria contínua 

do sistema de gestão e garantia da qualidade (SGGQ) dos Serviços Cen-
trais, das Unidades Orgânicas e outras Unidades e Serviços e colaborar 
em ações de sensibilização e divulgação internas;

b) Coordenar o desenvolvimento e aplicação dos sistemas de autoa-
valiação e avaliação externa institucional do Instituto;

c) Recolher e tratar informação sobre programas e iniciativas re-
lacionadas com a avaliação e com a qualidade, respetivas linhas de 
financiamento e procedimentos de candidatura;

d) Promover e coordenar estudos sobre a avaliação e qualidade do 
ensino e aprendizagem, monitorizando indicadores de eficiência;

e) Constituir -se como centro de informação atualizada com base na 
documentação recebida de instituições de ensino superior nacionais e 
estrangeiras e da União Europeia no que respeita, principalmente, aos 
programas comunitários dirigidos à avaliação e qualidade do ensino e 
formação;

f) Auscultar regularmente as necessidades e os níveis de satisfação dos 
estudantes e outros interessados, quer de forma global, quer setorial, bem 
como proceder ao tratamento, e divulgação dos respetivos resultados em 
coordenação com as diversas Unidades Orgânicas e Serviços do Instituto;

g) Coordenar o processo de acreditação prévia, de alteração e de 
avaliação/acreditação de ciclos de estudos, pela Agência de Avaliação 
e Acreditação do Ensino Superior (A3ES) dos cursos integrados nos 
ciclos de estudos ministrados no Instituto;

h) Executar outras atividades que, no domínio da avaliação, acredita-
ção e gestão da qualidade, lhe sejam superiormente cometidas.

i) Preparar e acompanhar o desenvolvimento do programa de audi-
torias internas.

SUBSECÇÃO II

Gabinete de Mobilidade e Cooperação Internacional

Artigo 18.º
Estrutura e atribuições

1 — O Gabinete de Mobilidade e Cooperação Internacional (GMCI) 
exerce as suas competências nos domínios da dinamização das relações 
internacionais do Instituto e do apoio aos docentes, investigadores, 
estudantes e pessoal não docente em matéria de mobilidade académica 
e cooperação internacional.

2 — Ao GMCI compete, designadamente:
2.1 — No âmbito da Mobilidade Internacional:
a) Preparar, em coordenação com as Unidades Orgânicas, a elaboração 

e submissão de candidaturas do Instituto a programas de mobilidade 
internacional, isoladamente ou em consórcio com outras entidades na-
cionais ou estrangeiras;

b) Gerir a participação do Instituto e respetivas Unidades Orgânicas 
em todos os programas de mobilidade internacional, incluindo o Pro-
grama Erasmus;

c) Promover e realizar ações de informação sobre os programas de 
mobilidade internacional dirigidas à comunidade académica;

d) Implementar, em articulação com o SGA e o GCI, o plano de 
recrutamento de estudantes ao abrigo do estatuto de estudante inter-
nacional;

e) Apoiar ou coordenar as visitas de entidades estrangeiras ao IPSan-
tarém e respetivas Unidades Orgânicas;

f) Representar o IPSantarém em atividades de promoção, divulgação 
e recrutamento, tais como feiras internacionais de ensino superior.

2.2 — No âmbito da Cooperação Internacional:
a) Promover, apoiar e monitorizar o estabelecimento de protocolos 

internacionais com instituições e redes de ensino superior;
b) Promover e apoiar, em articulação com as Unidades Orgânicas, 

a participação do IPSantarém em redes internacionais de ensino su-
perior;

c) Apoiar a participação do IPSantarém e respetivas unidades or-
gânicas em programas académicos internacionais, nomeadamente no 
estabelecimento de graus conjuntos e duplos diplomas;

d) Assegurar os contactos internacionais, particularmente com gabi-
netes congéneres de instituições homólogas, e prestar informações que 
lhe sejam solicitadas;

e) Outras ações consideradas relevantes pelo Presidente ou por quem 
tenha dele competências delegadas nesta área.

SUBSECÇÃO III

Gabinete de Comunicação e Imagem

Artigo 19.º
Estrutura e atribuições

1 — O Gabinete de Comunicação e Imagem (GCI) exerce as suas com-
petências no domínio da dinamização das relações externas do Instituto 
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e na promoção da identidade e imagem do Instituto e da comunicação 
do Instituto com a sociedade e outros interessados.

2 — Compete ao GCI, designadamente:

a) Recolher, sistematizar e analisar informação com vista à fundamen-
tação e controlo das estratégias de comunicação a adotar;

b) Preparar e projetar a imagem do Instituto, de acordo com diretivas 
superiormente definidas;

c) Recolher, sistematizar e divulgar através dos meios adequados 
as atividades dos diversos setores do Instituto, seja através de formato 
digital ou impresso;

d) Dinamizar a comunicação interna e a cooperação interinstitucionais;
e) Assegurar a comunicação externa do IPSantarém, seja ao nível 

da assessoria de imprensa e relações com a Comunicação Social, seja 
ao nível da divulgação do IPSantarém, nomeadamente na relação com 
Escolas Secundárias, participação em feiras de educação ou elaboração 
e gestão de material de merchandising;

f) Apoiar as publicações de natureza científica bem como de outras 
obras de cariz institucional;

g) Apoiar os órgãos de governo da Instituição em matéria de relações 
públicas, atos sociais e protocolares;

h) Assegurar a gestão dos conteúdos para o sítio institucional e redes 
sociais do Instituto na internet;

i) Efetuar a produção de imagem, em suporte fotográfico e de vídeo, 
sobre assuntos relevantes para o Instituto;

j) Conceber elementos gráficos de comunicação em suporte físico 
e digital;

k) Assegurar a comunicação de eventos sob a égide do Instituto;
l) Executar outras atividades que, no domínio da comunicação interna 

ou externa, lhe sejam cometidas.

SUBSECÇÃO IV

Gabinete de Projetos

Artigo 20.º
Estrutura e atribuições

1 — O Gabinete de Projetos (GP) exerce as suas competências 
no domínio da conceção e dinamização de projetos especiais e na 
identificação de oportunidades de realização de transferência de 
inovação e de saberes do Instituto para a sociedade em geral e o 
mundo empresarial e da dinamização das iniciativas e projetos que 
a permitam concretizar no Instituto e nas Unidades Orgânicas em 
particular, com o objetivo de promover a participação das Unidades 
Orgânicas, Unidades de Investigação, docentes e investigadores em 
projetos financiados por programas nacionais e internacionais de 
diversa tipologia.

2 — Compete ao GP, designadamente:

a) Pesquisar, identificar e divulgar internamente aos investigadores 
a informação relativa a programas de financiamento no domínio da 
Investigação, Desenvolvimento e Inovação (I&D&I);

b) Promover parcerias internas e externas, nacionais e internacionais, 
para candidaturas a programas de financiamento;

c) Estruturar o processo de candidatura a programas de financiamento;
d) Apoiar e capacitar os investigadores na elaboração de candidaturas, 

potenciando a sua qualidade e probabilidade de financiamento;
e) Coadjuvar a emissão de relatório prévio que enquadre a exe-

quibilidade de um projeto baseada em Termo de Aceitação ou con-
trato;

f) Estruturar e documentar todo o processo de execução e finalização 
de projetos, designadamente:

i) Atualizar a informação constante no sistema de informação interna 
de projetos;

ii) Coadjuvar a elaboração de mapas de execução física e financeira, 
determinados pelas entidades financiadoras;

iii) Determinar o potencial de elegibilidade de processos conducentes 
a aquisições;

iv) Analisar processos de despesa remetidos por parceiros e emitir 
relatórios técnicos;

v) Emitir propostas de transferências de verbas;
vi) Elaborar propostas de imputação de custos;
vii) Submeter pedidos de reembolso;
viii) Submeter pedidos de pagamento de saldos finais;
ix) Elaborar relatório de indicadores de eficiência.

SUBSECÇÃO V

Gabinete de Cursos Técnicos Superiores Profissionais e Formação 
ao Longo da Vida

Artigo 21.º
Estrutura e atribuições

1 — O Gabinete de Cursos Técnicos Superiores Profissionais e For-
mação ao Longo da Vida (GTeSP) exerce as suas competências no 
domínio da gestão, organização e funcionamento dos cursos de formação 
previstos no Decreto -Lei n.º 43/2014, de 18 de março e dos cursos de 
formação ao longo da vida.

2 — Ao GTeSP compete, designadamente:
a) Assegurar a coordenação global e harmonização dos objetivos das 

funções desenvolvidas nas Unidades Orgânicas de ensino ao nível da 
realização dos cursos TeSP;

b) Apoiar a criação, divulgação, organização e gestão dos cursos TeSP;
c) Apoiar a organização de seminários, conferências e cursos breves 

enquadrados nos objetivos dos TeSPs;
d) Apoiar o desenvolvimento de iniciativas que promovam o en-

volvimento de docentes e estudantes dos cursos TeSP com o tecido 
empresarial da região;

e) Apoiar a realização de ações de formação contínua orientadas 
especificamente para os estudantes dos cursos TeSP;

f) Promover o estudo e apresentação de propostas de adaptação da 
oferta formativa às exigências do tecido empresarial da região, em 
resposta às exigências da sociedade atual;

g) Promover e apoiar as atividades desenvolvidas no âmbito dos 
cursos TeSP;

h) Manter atualizada toda a informação relativa aos cursos TeSP, 
designadamente:

i) Regulamentos e orientações técnicas;
ii) Estrutura curricular;
iii) Calendário escolar e de avaliação;
iv) Relatórios de autoavaliação e de avaliação externa.
i) Colaborar na monitorização e sinalização do abandono e insucesso 

escolar ao nível dos cursos TeSP;

j) Promover uma oferta de formação destinada a uma população 
diversificada, numa perspetiva de aprendizagem ao longo da vida, em 
articulação com as Unidades Orgânicas de ensino;

k) Colaborar no desenho programas de estudo que alarguem a parti-
cipação de outros públicos e atraiam estudantes adultos, em articulação 
com as Unidades Orgânicas de ensino;

l) Promover o desenvolvimento de parcerias a nível local, regional, 
nacional e internacional, que proporcionem a oferta de programas atra-
tivos e relevantes, no âmbito da formação ao longo da vida;

m) Colaborar na elaboração, preparação e execução de candidaturas 
a financiamento externo, no âmbito dos cursos TeSP e de Formação ao 
Longo da Vida.

n) Exercer as demais competências que lhe sejam superiormente 
conferidas.

SUBSECÇÃO VI

Gabinete de Desporto

Artigo 22.º
Estrutura e atribuições

1 — O Gabinete de Desporto (GaD) exerce as suas funções nos do-
mínios da responsabilidade técnica e dos programas de atividade física e 
desportiva, e, ainda, das atividades de apoio ao Desporto Universitário.

2 — Ao GaD compete, designadamente:
a) Gerir e monitorizar as parcerias e protocolos para a organização 

de atividades desportivas, em parceria com as Associações Académicas, 
com os Centros Desportivos ou com outras entidades protocoladas;

b) Conceber, planear e implementar programas de atividade física 
e desportiva e monitorizar os seus níveis de participação e a susten-
tabilidade;

c) Garantir a aplicação e o cumprimento dos regulamentos das diferen-
tes instalações desportivas existentes no IPSantarém por parte dos utili-
zadores, incluindo o controlo de acessos e os horários de utilização;

d) Promover e colaborar em iniciativas de extensão universitária no 
domínio das atividades físicas e desportivas;

e) Colaborar com as Associações de Estudantes no desenvolvimento 
do Desporto Universitário através do apoio à organização de atividades, 
nomeadamente as relativas a treinos e competições;
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f) Gerir as reservas e concessões das diferentes instalações e espaços 
desportivos, zelando pela sua correta utilização;

g) Garantir a promoção e comunicação do desporto e das atividades 
físicas do IPSantarém;

h) Apoiar os estudantes atletas de alto rendimento que se encontrem 
inscritos/matriculados no IPSantarém.

SUBSECÇÃO VII

Gabinete de Responsabilidade Social

Artigo 23.º
Estrutura e atribuições

1 — O Gabinete da Responsabilidade Social (GRS) exerce as suas 
funções no domínio social e visa contribuir, com o envolvimento de toda 
a comunidade académica, para uma sociedade mais justa, equitativa e 
solidária, em termos pedagógicos, sociais, económicos, desportivos, 
culturais e ambientais.

2 — Ao GRS compete, designadamente:
a) O apoio à implementação de uma política global de inclusão em 

todos os domínios da acção do Instituto e comunidade envolvente, em 
ligação com a Rede NEE IPSantarém, ao abrigo do Regulamento de 
Atribuição do Estatuto do Estudante com Necessidades Educativas 
Especiais do IPSantarém;

b) Promover e apoiar iniciativas que contribuam para um campus 
social e ambientalmente sustentável, seguro e saudável;

c) Promover a integração e formação pessoal e profissional dos estu-
dantes, visando a promoção do sucesso educativo e combate ao abandono;

d) Promover a gestão socialmente responsável da produção e difusão 
do conhecimento;

e) Promover e apoiar iniciativas no âmbito da participação social na 
comunidade;

f) Valorizar e divulgar as boas práticas de responsabilidade social 
desenvolvidas no IPSantarém, em articulação com o GCI;

g) Apoiar a operacionalização e monitorização dos indicadores da 
Responsabilidade Social no Instituto, em articulação com o GPAQ.

SUBSECÇÃO VIII

Gabinete de Empreendedorismo, Empregabilidade e Alumni

Artigo 24.º
Estrutura e atribuições

1 — O Gabinete de Empreendedorismo, Empregabilidade e Alumni 
(GEEA), exerce as suas competências nos seguintes domínios:

a) Apoio ao desenvolvimento de uma cultura empreendedora, trans-
formando o conhecimento produzido em ideias de negócio, tornando 
os estudantes dinâmicos na procura de novas saídas profissionais e na 
criação do próprio emprego;

b) Apoio à integração profissional dos estudantes e diplomados no 
mercado de trabalho, acompanhar o seu percurso profissional e promover 
o desenvolvimento de competências transversais que lhes permitam 
preparar -se para os diversos desafios, quer na procura de emprego por 
conta de outrem, quer na criação do próprio emprego;

c) Coordenar e exercer competências específicas no âmbito de projetos 
e ações que visem a atualização da base de dados dos Alumni, o desen-
volvimento de iniciativas para os Alumni, a prestação de apoio e acom-
panhamento no “percurso de vida” dos Alumni, e a divulgação dos seus 
projetos e no reforço das relações com os seus antigos estudantes.

2 — Ao nível do apoio ao empreendedorismo, compete ao GEEA, 
designadamente:

a) Apoiar as atividades de promoção do empreendedorismo e apoiar 
na transferência de tecnologia e gestão da propriedade intelectual, em 
colaboração com as Unidades Orgânicas;

b) Apoiar as iniciativas empreendedoras dos estudantes, garantindo 
a sua estruturação e aceleração em articulação com as diferentes plata-
formas de incubação da região;

c) Coordenar e dinamizar a participação do Instituto em concursos 
de empreendedorismo.

3 — Ao nível do apoio à empregabilidade, compete ao GEEA, de-
signadamente:

a) Conceber, propor e concretizar ações que promovam a empregabi-
lidade e a inserção profissional dos estudantes e diplomados junto das 
entidades empregadoras;

b) Fomentar a empregabilidade e a inserção profissional dos estu-
dantes e diplomados através da divulgação permanente das ofertas de 
emprego;

c) Criar e manter permanentemente atualizada uma base de dados das 
empresas e outras instituições empregadoras;

d) Exercer outras competências que lhe sejam delegadas;
e) Dinamizar o portal Bolsa de Emprego.

4 — Ao nível do apoio aos Alumni, compete ao GEEA, designada-
mente:

a) Criar e manter permanentemente atualizada uma base de dados 
dos diplomados do IPSantarém;

b) Promover a interação estreita entre o IPSantarém e os seus Alumni;
c) Dar conhecimento e promover a participação em todos os eventos 

do IPSantarém que sejam relevantes para os Alumni;
d) Propor e desenvolver ações e estratégias para a atualização da base 

de dados relativas aos antigos estudantes do IPSantarém.

SECÇÃO VIII

Grupos de Trabalho ou Projetos

Artigo 25.º

Grupos de trabalho ou de projeto

1 — Os grupos de trabalho ou de projeto são equipas operacionais 
criadas com o objetivo de responder a necessidades não permanentes 
da administração do Instituto, como sejam as de procurar soluções para 
novas oportunidades ou exigências, ou como forma de desempenho de 
determinadas tarefas ou o cumprimento de obrigações de caráter tem-
porário, ou ainda quando a natureza interdisciplinar ou a especificidade 
das tarefas assim o aconselhe.

2 — Estas equipas são criadas por decisão do Presidente, que de-
termina o objeto e âmbito da ação, a duração do projeto, o período de 
funcionamento e a composição da equipa.

3 — As equipas serão coordenadas por um responsável sob nomeação 
do Presidente do Instituto.

CAPÍTULO III

Unidades Orgânicas

Artigo 26.º

Unidades Orgânicas

1 — São serviços das Escolas e demais unidades orgânicas, aqueles 
que prestam apoio à gestão, às atividades de ensino, de investigação ou 
prestação de serviços e, em geral, ao normal funcionamento de cada 
unidade orgânica.

2 — Os serviços administrativos próprios das Unidades são os estatu-
tariamente definidos para o desempenho de tarefas e funções nos termos 
dos estatutos e regulamentos do Instituto e suas unidades.

3 — Os serviços administrativos próprios das Escolas e outras uni-
dades articulam com os serviços centrais do Instituto através do alinha-
mento de tarefas e objetivos comuns, numa relação de interdependência 
funcional, conforme resulta do disposto no n.º 3 do artigo 49.º dos 
estatutos do IPSantarém.

4 — O regulamento dos serviços administrativos de cada Unidade 
é aprovado em conjugação com o presente regulamento, por des-
pacho do Presidente do IPSantarém, ouvido o conselho consultivo 
de gestão.

5 — Os serviços administrativos próprios de cada Escola consti-
tuem, no seu todo, uma Direção de Serviços diretamente dirigida pelo 
Secretário.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais e Transitórias

Artigo 27.º

Casos Omissos e dúvidas

Os casos omissos e as dúvidas que de interpretação são resolvidos 
por despacho do Presidente do IPSantarém.
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Artigo 28.º
Norma Revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento são revogados os 
seguintes documentos:

a) Regulamento n.º 630/2010, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 142, de 23 de julho;

b) Despacho n.º 9091/2011, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 135, de 15 de julho de 2011;

c) Despacho n.º 682/2018, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 10, de 15 de janeiro.

Artigo 29.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia 1 de abril de 2019.
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Regulamento (extrato) n.º 273/2019
Considerando as alterações introduzidas ao Decreto -Lei n.º 36/2014, 

de 10 de março, diploma que regula o Estatuto do Estudante Internacio-
nal, pelo Decreto -Lei n.º 62/2018, de 06 de agosto, torna -se necessário 
rever e adequar o Regulamento do Estatuto do Estudante Internacional 
do Instituto Politécnico de Viseu atualmente em vigor.

Assim, ao abrigo das competências que me são atribuídas pela alí-
nea a) do n.º 2 do artigo 11.º conjugada com a alínea o) do n.º 1 do 
artigo 92.º, ambos da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, (RJIES) e da 
alínea m) do n.º 1 do artigo 38.º dos Estatutos do Instituto Politécnico 
de Viseu (IPV) publicados no Diário da República, 2.ª série, n.º 61, 
de 27 de março de 2009, aprovo o novo Regulamento do Estatuto do 
Estudante Internacional do Instituto Politécnico de Viseu.

A aprovação do regulamento foi precedida da divulgação e discussão 
do respetivo projeto nos termos do n.º 3 do artigo 110.º do RJIES.

28 de fevereiro de 2019. — O Presidente do IPV, Prof. Doutor João 
Luís Monney de Sá Paiva.

Regulamento do Estatuto do Estudante Internacional
do Instituto Politécnico de Viseu

CAPÍTULO I

Objeto

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma visa regulamentar a aplicação, aos ciclos de 
estudos ministrados pelo IPV, do estatuto do estudante internacional, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março, na sua redação 
atual, nos termos do artigo 14.º do mesmo diploma.

Artigo 2.º
Estudante internacional

1 — Para os efeitos do disposto no presente regulamento, estudante 
internacional é o estudante que não tem a nacionalidade portuguesa.

2 — Não são abrangidos pelo disposto no número anterior:
Os nacionais de um Estado membro da União Europeia;
Os familiares de portugueses ou de nacionais de um Estado membro 

da União Europeia, independentemente da sua nacionalidade, como tal 
considerados nos termos da Lei n.º 37/2006 de 9 de agosto, a saber:

O cônjuge de um cidadão da União;
O parceiro com quem o cidadão da União vive em união de facto, 

constituída nos termos da Lei, ou com quem o cidadão da União man-
tém uma relação permanente devidamente certificada, pela entidade 
competente do Estado membro onde reside;

O descendente direto com menos de 21 anos de idade ou que esteja a 
cargo de um cidadão da União, assim como o do cônjuge ou do parceiro 
na aceção da subalínea anterior;

O ascendente direto que esteja a cargo de um cidadão da União, assim 
como o do cônjuge ou do parceiro na aceção da subalínea ii).

Os que, não sendo nacionais de um Estado membro da União Europeia, 
e não estando abrangidos pela alínea anterior, residam legalmente em 
Portugal há mais de dois anos, de forma ininterrupta, em 1 de janeiro 
do ano em que pretendem ingressar no ensino superior, bem como os 
filhos que com eles residam legalmente;

Os que sejam beneficiários, em 1 de janeiro do ano em que preten-
dem ingressar no ensino superior, de estatuto de igualdade de direitos 
e deveres atribuído ao abrigo de tratado internacional outorgado entre 
o Estado Português e o Estado de que são nacionais;

Os que requeiram o ingresso no ensino superior, através dos regimes 
especiais de acesso e ingresso regulados pelo Decreto -Lei n.º 393 -A/99, 
de 2 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 272/2009, de 1 de ou-
tubro;

Os estudantes estrangeiros que se encontrem a frequentar uma ins-
tituição de ensino superior portuguesa, no âmbito de um programa de 
mobilidade internacional, para a realização de parte de um ciclo de 
estudos de uma instituição de ensino superior estrangeira com quem a 
instituição portuguesa tenha estabelecido acordo de intercâmbio com 
esse objetivo.

3 — O tempo de residência, com autorização de residência para es-
tudo, não releva para os efeitos do disposto na alínea c) do n.º 2.

4 — O ingresso no IPV por aqueles que se encontrem abrangidos 
pelas alíneas a) a d) do n.º 2 é realizado nos mesmos termos que os 
estudantes com nacionalidade portuguesa.

Artigo 3.º
Condição de estudante internacional

1 — O estudante internacional que tenha duas ou mais nacionalidades 
estrangeiras e uma delas corresponda à nacionalidade de um Estado 
membro da União Europeia no qual não tenha residência habitual, pode, 
no momento da candidatura, optar pelo estatuto que prefere.

a) Caso opte pelo estatuto de estudante internacional, que lhe permite 
candidatar -se ao respetivo concurso especial, tem de mantê -lo até ao 
final do ciclo de estudos a que se candidatou;

b) Caso opte pelo estatuto de estudante nacional, não pode candidatar-
-se ao concurso especial para estudantes internacionais previsto no 
presente regulamento.

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, os estudantes 
que ingressem no ensino superior ao abrigo do disposto no presente 
diploma, mantêm a qualidade de estudante internacional até ao final 
do ciclo de estudos em que se inscreverem inicialmente ou para que 
transitem, ainda que, durante a frequência do ciclo de estudos, lhes 
venha a ser concedido o estatuto de igualdade de direitos e deveres ao 
abrigo de tratado internacional outorgado entre o Estado Português e o 
Estado de que são nacionais.

3 — Excetuam -se, do disposto no número anterior, os estudantes 
internacionais que adquiram a nacionalidade de um Estado membro 
da União Europeia.

4 — A cessação da aplicação do estatuto de estudante internacional, 
em consequência do disposto no número anterior, produz efeitos no ano 
letivo subsequente à data da aquisição da nacionalidade.

CAPÍTULO II

Acesso e ingresso para estudantes internacionais

Artigo 4.º
Acesso e ingresso de estudantes internacionais

nos ciclos de estudos do IPV
1 — O ingresso por estudantes internacionais, nos ciclos de es-

tudos de licenciatura do IPV, realiza -se, exclusivamente, através do 
concurso especial de acesso e ingresso regulado pelo Decreto -Lei 
n.º 36/2014, de 10 de março, na sua atual redação, e pelo presente 
regulamento.

2 — O ingresso dos estudantes internacionais no IPV, em cursos 
técnicos superiores profissionais e em ciclos de estudos conducentes 
ao grau de mestre realiza -se de acordo com regulamentação aprovada 
pelo órgão legal e estatutariamente competente das Unidades Orgânicas, 
devendo as condições de acesso e ingresso fixadas cumprir as disposições 
legais aplicáveis aos ciclos de estudos em questão.

3 — Aos estudantes internacionais que ingressem no IPV nos termos 
do número anterior, são aplicáveis os artigos 9.º e 19.º do presente 
regulamento.


